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 MUNICÍPIO DE GOUVEIA

Aviso n.º 10720/2012
Em cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 

27 de fevereiro, torna -se público que cessou, por motivos de aposenta-
ção, a relação jurídica de emprego público dos seguintes trabalhadores:

José António Pinto Almeida — Assistente Operacional — posição 
remuneratória entre a 2.ª e 3.ª, desligado do serviço em 01/06/2012.

António Manuel Cabral Farias — Assistente Operacional — posição 
remuneratória entre a 5.ª e 6.ª, desligado do serviço em 01/06/2012.

2 de agosto de 2012. — O Vereador Permanente Responsável pela 
Gestão de Recursos Humanos, Laura Maria da Rocha Oliveira Pinto 
da Costa.
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 MUNICÍPIO DA LOURINHÃ

Edital n.º 735/2012
José Manuel Dias Custódio, na qualidade de Presidente e em represen-

tação da Câmara Municipal da Lourinhã: Torna público, nos termos do 
artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com alterações introduzidas 
pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, que a Câmara Municipal, na sua 
reunião do dia 31 de maio de 2012, aprovou o Projeto de Regulamento do 
Conselho Municipal de Juventude da Lourinhã, que se submete à apreciação 
pública nos termos do artigo 118.º do Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de 
novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, pelo prazo de 30 dias. Torna ainda público, que o Projeto 
poderá ser consultado, no sítio da Câmara Municipal da Lourinhã www.
cm-lourinha.pt ou no Balcão do Munícipe, sito no edifício dos Paços do 
Município. O Presidente da Câmara Municipal da Lourinhã José Manuel 
Dias Custódio Paços do Município da Lourinhã, 03 de agosto de 2012.

Preâmbulo
No decurso do ano de 2002, o executivo municipal, consciente da 

relevância da criação do CMJL e suportado nas competências que lhe 
estão, ainda, acometidas pela Lei n.º 169/99 de 18 de setembro, face à 
inexistência de lei habilitante, à data, apresentou a proposta, junto da 
população jovem concelhia, para a criação do Conselho Municipal de 
Juventude da Lourinhã, a qual mereceu aceitação, pela relevância da 
sua génese, tendo-se assim fixado o seu início, numa reunião realizada 
no dia 24 de maio desse ano, na qual foi eleita a comissão coordenadora 
e aprovado o seu regimento interno.

Não obstante se terem registado algumas reuniões, foi notória a difi-
culdade em congregar esforços para que este órgão tivesse continuidade, 
fundamentalmente pela saída de muitos dos jovens envolvidos, pelo que 
este conselho ficou inativo em 2007.

Com a publicação da primeira lei sobre a matéria em apreço, nomea-
damente a Lei n.º 8/2009 de 18 de fevereiro, e, face à obrigatoriedade da 
criação dos conselhos municipais de juventude em todos os municípios, 
foi analisada a situação concelhia para cumprimento da legalidade, por 
um lado, e, por outro, pela manifesta vontade política existente em 
assegurar a participação cívica dos jovens, decorrendo, contudo, da 
referida análise, um manifesto condicionamento da autonomia adminis-
trativa e financeira do município, bem como uma notória ausência de 
flexibilização da composição do CMJ, ficando, deste modo, a aguardar-
se a correção desses constrangimentos, o que veio a acontecer com a 
publicação da Lei n.º 6/2012, de 10 de fevereiro, ora vigente, através 
da qual e demais, se constitui o presente regulamento.

CAPÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Norma habilitante

O presente regulamento é elaborado e aprovado ao abrigo do disposto 
no artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, no artigo 53.º, 
n.º 2, alínea a) e artigo 64.º, n.º 6, alínea a) da Lei n.º 169/99 de 18 de 
setembro, na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 
janeiro, retificada pelas Declarações de Retificação n.º 2/2002 de 6 de 
fevereiro e n.º 9/2002 de 6 de março, bem como nos artigos 114.º a 
119.º do Código do Procedimento Administrativo e na Lei n.º 8/2009 
de 18 de fevereiro, alterada e republicada pela Lei n.º 6/2012 de 10 de 
fevereiro.

Artigo 2.º
Objeto

O presente regulamento tem como objeto a definição das regras que 
instituem o Conselho Municipal de Juventude da Lourinhã, estabele-
cendo a sua composição, competências e regras de funcionamento.

Artigo 3.º
Conselho Municipal de Juventude

O Conselho Municipal de Juventude da Lourinhã, adiante designado 
por CMJL, é o órgão consultivo do município sobre matérias relacionadas 
com as políticas de juventude.

Artigo 4.º
Fins

O CMJL prossegue, nos termos da lei, os seguintes fins:
a) Colaborar na definição e execução das políticas municipais de 

juventude, assegurando a sua articulação e coordenação com outras 
políticas setoriais, nomeadamente nas áreas do emprego e formação 
profissional, habitação, educação e ensino superior, cultura, desporto, 
saúde e ação social;

b) Assegurar a audição e representação das entidades públicas e 
privadas que, no âmbito municipal, prosseguem atribuições relativas 
à juventude;

c) Contribuir para o aprofundamento do conhecimento dos indicadores 
económicos, sociais e culturais relativos à juventude;

d) Promover a discussão das matérias relativas às aspirações e neces-
sidades da população jovem residente no município;

e) Promover a divulgação de trabalhos de investigação relativos à 
juventude;

f) Promover iniciativas sobre a juventude a nível local;
g) Colaborar com os órgãos do município no exercício das suas 

competências relativas à juventude;
h) Estimular a atividade associativa juvenil, assegurando a sua re-

presentação junto dos órgãos autárquicos, bem como junto de outras 
entidades públicas e privadas, nacionais ou estrangeiras;

i) Promover a colaboração entre as associações juvenis no seu âmbito 
de atuação.

CAPÍTULO II

Composição

Artigo 5.º
Composição do Conselho Municipal de Juventude

A composição do CMJL é a seguinte:
a) O Presidente da Câmara Municipal, que preside;
b) Um membro da Assembleia Municipal de cada partido ou grupo 

de cidadãos eleitores representados na mesma;
c) O representante do município no Conselho Regional de Juven-

tude;
d) Um representante de cada associação juvenil com sede no município 

inscrita no Registo Nacional de Associativismo Jovem (RNAJ);
e) Um representante de cada associação de estudantes do ensino básico 

e secundário com sede no município;
f) Um representante de cada federação de estudantes inscrita no RNAJ, 

cujo âmbito geográfico de atuação se circunscreva à área do município 
ou nas quais as associações de estudantes com sede no município re-
presentem mais de 50 % dos associados;

g) Um representante de cada organização de juventude partidária 
com representação nos órgãos do município ou na Assembleia da Re-
pública;

h) Um representante de cada associação jovem e equiparadas a asso-
ciações juvenis, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 23/2006 de 
23 de junho, de âmbito nacional.

Artigo 6.º
Observadores permanentes

1 — Têm ainda assento no CMJL, ao abrigo do artigo 5.º da Lei 
n.º 8/2009, de 18 de fevereiro, com as alterações vigentes, nos termos 
do presente regulamento, sem direito a voto, como observadores per-
manentes:

a) O Vereador da Câmara Municipal da Lourinhã com competências 
delegadas e subdelegadas na área da juventude;




